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Pauta GTREL

Local: Auditório ESAF
Data: Quarta-Feira (09/11/2016)


Credenciamento GTREL/GTCON
Horário: 08h às 09h



Item 1.1 Abertura e Informes Gerais – GTREL 
09/11 – Quarta-Feira – Horário: 09:00h às 10:30h
Discussão ☐
Informação ☒

· Recondução aos limites de pessoal e dívida em final de mandato em cenário recessivo;
· Impacto da Estrutura Conceitual nos Relatórios e Demonstrativos Fiscais;
· Harmonização entre os Demonstrativos do Resultado Primário, Nominal e Dívida Consolidada Líquida;
· Planejamento para a 8ª edição do MDF


Item 1.2 Demonstrativo (RREO – Anexo 4 – Reformas e Pensões Militares) 
09/11 – Quarta-Feira – Horário: 10:30h às 12:00h
Discussão ☒
Informação ☐

Objetivos
Identificar qual o melhor modelo para apresentar a informação referente aos registros fiscais dos regimes de previdência dos militares nos estados (RREO - Anexo 4), com base em experiências locais. Apresentar ajustes realizados pela União referente à apresentação desta informação de modo a atender à solicitação dos órgãos de controle.

Contextualização 
A forma de apresentação da informação relacionada à previdência dos militares não se encontra padronizada no âmbito da Federação. A maior dificuldade encontra-se no âmbito do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, em particular em seu Anexo 4 – Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias, que apresenta particularidades para a União e para os estados.

Ação esperada dos membros
Apresentar experiências no âmbito dos estados com os registros fiscais referentes às questões previdenciárias dos militares de modo a subsidiar um macro entendimento que será apresentado no Manual de Demonstrativos Fiscais.




Item 1.3 Planejamento de Implementação da MSC quanto aos Demonstrativos Fiscais
09/11 – Quarta-Feira – Horário: 14:00h às 16:00h
Discussão ☐
  
Informação ☒

Objetivos
Apresentação da evolução dos trabalhos do projeto Siconfi e Matriz de Saldos Contábeis em 2016 e planejamento das ações para 2017. Apresentar também os desafios referentes aos mapeamentos dos Demonstrativos Fiscais.

Contextualização 
Dando continuidade ao projeto Siconfi, a MSC será uma das formas de recebimento das informações referentes à execução contábil, orçamentária e financeira com vistas à consolidação das contas públicas, à elaboração dos demonstrativos fiscais inseridos no Manual de Demonstrativos Fiscais e à construção das estatísticas fiscais. A implantação da MSC no Siconfi está prevista para o exercício de 2017. Este item apresentará as realizações de 2016 referentes ao projeto e os desafios encontrados no mapeamento dos Demonstrativos Fiscais.

Ação esperada dos membros
Analisar os pontos apresentados e questionar/contribuir com o tema em questão.



Item 1.4 Impactos das despesas com pessoal nas áreas de Saúde e Educação nos limites da LRF 
09/11 – Quarta-Feira – Horário: 16:00h às 18:00h
Discussão ☒
Informação ☐

Objetivos
Identificar se as despesas com pessoal referentes às atividades-fim dos entes da Federação entram nos limites de pessoal da LRF.

Contextualização 
Diversos programas no âmbito da Federação são custeados com recursos de mais de ente. Como exemplo, tem-se o Programa Saúde da Família, gerido pelos municípios, mas custeado com recursos federais utilizados primordialmente para o pagamento de despesas de pessoal. Em casos como este surgem dúvidas como a quem pertence as despesas de pessoal. Outro caso corresponde à criação de OSCIP ou entidade da administração indireta com a finalidade de gerir serviços de saúde ou educação. Nestes casos, surgem dúvidas se as despesas de pessoal devem ou não ser computadas nos limites do ente.

Ação esperada dos membros
Analisar o entendimento encaminhado e participar das discussões.






Pauta da Reunião Conjunta GTCON e GTREL

Local: Auditório ESAF
Data: Quinta-Feira (10/11/2016) 


Item 2.1 Abertura e Informes Gerais – Reunião Conjunta GTCON e GTREL
10/11 – Quinta-Feira – Horário: 09:00h às 10:00h
Discussão ☐
Informação ☒

· Apresentação da Secretária do Tesouro Nacional;
· Alterações no Regimento Interno dos GTs;
· Decreto e Portaria de Requisitos Mínimos - SIAFICs;
· Resultados dos Eventos 2016.


Item 2.2 Registros de Depósitos Judiciais no contexto da LC º 151/2015 
10/11 – Quinta-Feira – Horário: 10:00h às 12:00h
Discussão ☒
Informação ☐

Objetivos
Discutir o modelo de contabilização e os aspectos fiscais relacionados aos registros de Depósitos Judiciais e os principais desafios para a Federação.

Contextualização 
Foi publicada a Lei Complementar nº 151, de 5 agosto de 2015, que trata da utilização de recursos de depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios sejam parte, para fazer face a despesas orçamentárias. A Lei Complementar nº 151, de 5 agosto de 2015, revogou a Lei nº 11.429/2006 e a Lei nº 10.819/2003, que tratavam do tema. Na União, o assunto é regulamentado pela Lei nº 9.703/1998 e pela Lei nº 12.099/2009.

Ação esperada dos membros
Avaliar os pontos de apresentação e levantar questionamentos pertinentes ao tema.


Item 2.3 DRU/DREM – Desvinculação das Receitas de estados e municípios (DREM)
10/11 – Quinta-Feira – Horário: 14:00h às 17:30h
Discussão ☒
Informação ☐

Objetivos
Discutir o modelo de contabilização tomando como referência aquele já praticado pela União, inclusive os aspectos orçamentário e financeiro.

Contextualização 
Trata-se de uma PEC que permite aos estados, Distrito Federal e municípios aplicar em outras despesas parte dos recursos hoje atrelados a áreas específicas, como saúde, educação, tecnologia e pesquisa, entre outras.

Ação esperada dos membros
Avaliar os pontos de apresentação e levantar questionamentos pertinentes ao tema.

Pauta GTCON

Local: Auditório ESAF
Data: Sexta-feira (11/11/2016)


Item 3.1 Abertura e Informes Gerais – GTCON 
11/11 – Sexta-Feira – Horário: 9:00 às 10:00
Discussão ☐
Informação ☒

· Publicação do PCASP 2017; 
· Alterações do MCASP 7ª edição.


Item 3.2 Subgrupo do Ementário das Naturezas de Receita – GTCON 
11/11 – Sexta-Feira – Horário: 10:00 às 10:30
Discussão ☒
Informação ☐
Objetivos
Apresentar o andamento dos trabalhos do subgrupo que trata da atualização do ementário das naturezas de receita orçamentária.

Contextualização
A Portaria Interministerial SOF/STN nº 5/2015 alterou a estrutura da codificação das naturezas de receita orçamentária e estabeleceu que a Secretaria do Tesouro Nacional faria o detalhamento com o objetivo de atender as peculiaridades de Estados e Municípios. Assim, ao final do exercício de 2015 foi criado um subgrupo composto de representantes de estados, municípios e órgãos de controle para, ao longo do exercício de 2016, analisar a nova codificação e elaborar uma minuta de Ementário de Receita Orçamentária para a Federação.

Ação esperada dos membros
Avaliar a evolução dos trabalhos do grupo e apresentar questionamentos e sugestões.


Item 3.3 Concessões de serviços públicos 
11/11 – Sexta-Feira – Horário: 10:30 às 12:00
Discussão ☒
Informação ☐

Objetivos
Apresentar aspectos específicos relacionados às concessões de serviços públicos sob a ótica da concedente.

Contextualização 
Embora já esteja contemplado parcialmente no capítulo de Parcerias Público-Privadas (PPP) do MCASP, o texto será revisado para a 7ª edição à luz da Norma Internacional de Contabilidade (IPSAS 32) e da Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP 5).

Ação esperada dos membros
Avaliar os pontos de apresentação e levantar questionamentos pertinentes ao tema. 



Item 3.4 Acompanhamento da Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – Caso Prático de SC
11/11 – Sexta-Feira – Horário: 14:00 às 15:30
Discussão ☐
Informação ☒

Objetivos
Apresentar a forma como o Estado de Santa Catarina vem atuando em observância a esses prazos e as ações junto aos Tribunais de Contas para a fiscalização do PIPCP.

Contextualização 
A Portaria STN nº 548/2015 estabeleceu prazos-limite com vistas à consolidação das contas públicas e validação de dados no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi). Na União, foi publicado a minuta do Plano de Ação para implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais, apresentando as Ações por agrupamento de Procedimentos Contábeis Patrimoniais a serem realizadas com foco na adequação das normas para efetivação dos seus registros nos sistemas da administração pública federal.

Ação esperada dos membros
Analisar o caso prático do Estado de SC e participar das discussões sobre a estratégia de implementação dos procedimentos contábeis patrimoniais.


Item 3.5 NBC TSP e a Convergência às IPSAS 
11/11 – Sexta-Feira – Horário: 15:30 às 18:00
Discussão ☐
Informação ☒

Objetivos
Apresentar o sumário das Normas Brasileiras de Contabilidade do Setor Público (NBC TSP) convergidas às normas internacionais (IPSAS).

Contextualização 
O Grupo Assessor das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, já com a nova composição dada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) no ano de 2015 possui uma agenda ativa voltada às ações para a convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T SP) às International Public Sector Accouting Standards (Ipsas). Esse trabalho vai ao encontro da estratégia de revisão normativa do MCASP, previsto na Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 2015, que estabeleceu o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais.

Ação esperada dos membros
Avaliar a evolução das normas e apresentar questionamentos referentes a aspectos específicos.

7

image1.png
TecourRONACIONAL




